
  
    “Coca para os ricos


    Cola para os pobres


    Coca-cola é isso aí.”


    Valmir Jordão (Poeta Marginal Recifense)

  


  
    INTRODUÇÃO


    O que é filosofia? Ensinar filosofia é fazer filosofia? A filosofia, dentre as filosofias, pode e deve ser disciplinarizada? A proposta aqui apresentada é a discussão a respeito dos conceitos de desterritorialização e reterritorialização que acompanham a trajetória da Filosofia de acordo com o pensamento filosófico do francês Gilles Deleuze aplicada dentro de uma proposta de educação libertária, entendida em uma perspectiva denominada como rizomática em contraponto a uma visão arbórea, verticalizada na hierarquia e no autoritarismo encontrados através de um deslocamento conceitual no ensino tradicional. Uma intervenção apreciada no contexto da observação da relação de ensino de filosofia como disciplina do Ensino Médio brasileiro. Tratando da abordagem do tema sobre o que é a filosofia, Deleuze faz a seguinte colocação:


    Simplesmente chegou a hora, para nós, de perguntar o que é a filosofia. Nunca havíamos deixado de fazê-lo, e já tínhamos a resposta que não variou: a filosofia é a arte de formar, de inventar, de fabricar conceitos. Mas não seria necessário somente que a resposta acolhesse a questão, seria necessário também que determinasse uma hora, uma ocasião, circunstâncias, paisagens e personagens, condições e incógnitas da questão. Seria preciso formulá-la “entre amigos”, como uma confidencia ou uma confiança, ou então face ao inimigo como um desafio, e ao mesmo tempo atingir esta hora, entre o cão e o lobo, em que se desconfia mesmo do amigo. É a hora em que se diz: “era isso, mas eu não sei se eu disse bem, nem se fui assaz convincente”. E se percebe que importa pouco ter dito bem ou ter sido convincente, já que de qualquer maneira é nossa questão agora. (DELEUZE, 2010, p. 10).


    Para realizar tal pesquisa, investigaremos o processo de ensino de filosofia na transição do primeiro contato dos estudantes com a disciplina filosofia, no 1º ano B do Ensino Médio brasileiro da Escola Estadual Nossa Senhora da Apresentação, no Estado de Alagoas, na cidade de Porto Calvo, entre os meses de março e abril de 2018.


    Esta Escola foi incluída no Programa Alagoano de Educação Integral (PALEI) no segundo semestre de 2017, tendo sua reforma sido autorizada e não iniciada até meados de 2018, porém, ainda funcionava como Escola regular do Estado, tendo muitas de suas instalações com problemas estruturais como tetos danificados, falta de portas nas salas, fiações elétricas expostas, falta de material adequado para o trabalho educacional... Tais condições podem ser conferidas, através do material de uma equipe de reportagem da TV Gazeta, filial da Rede Globo no Estado, que foi ao local para averiguar a situação de abandono do prédio, segue o link da reportagem1.


    Nesta visada, apresentaremos primeiramente uma orientação histórica com alguns recortes temporais, devido tanto a impossibilidade de relatar tal a amplitude dos acontecimentos num trabalho dissertativo de poucas páginas, como também pela importância de alguns temas e fatos específicos considerando o recorte realizado por nossa pesquisa. Não com a intenção de propor algo que pudesse ou devesse ser melhor do que o que se realizou; ou, diferente dos acontecimentos como tal, do tipo de um passado almejado ou de sonhos para nossa construção. Mas sim com o intuito de identificar quais conjuntos de condições efetivaram-se e nos trouxeram até aqui, para podermos, simplesmente, encarar de frente o que aconteceu neste processo histórico de formação opressor imposto aos brasileiros.


    Acreditamos que o conhece-te a ti mesmo deva ir além do conhecido e não mais suficiente “quem descobriu o Brasil?”, aonde a partir disto vimos o que podemos efetivamente propor dentro da problemática educacional no tocante a relação de ensino da disciplina filosofia a serviço da cidadania como ferramenta de emancipação e de liberdade. Demerval Saviani, quando elabora a questão da contribuição da filosofia para a complexidade da educação assim nos fala:


    Se nós nos preocuparmos com a problemática educacional, tentaremos examinar a partir daí em que a Filosofia pode ajudar a esclarecer os problemas da educação e em que a História pode nos ajudar a entender esta problemática educacional que nos preocupa. Com efeito, se tomamos, por exemplo, a Filosofia, verificamos que o seu objeto são os problemas que surgem na existência humana. Se estamos preocupados com a Filosofia da Educação, a filosofia só terá sentido na medida em que nos permitir explicitar a problemática educacional. Se ela ocultar a problemática educacional não estará contribuindo para preencher a sua própria função e como tal estará se traindo enquanto filosofia. (SAVIANI, 1996, p. 29).


    O que podemos observar de acordo com nossos estudos em livros, documentos encontrados nesta pesquisa acadêmica e na experiência docente é que a história da educação e do ensino de filosofia no Brasil, são percebidos como uma construção verticalizada, hierárquica, autoritária, homogeneizante e tutelada desde os tempos da colonização do país.


    Dito isto, encontraremos também no segundo capítulo deste trabalho, uma breve descrição do desenvolvimento do pensamento libertário, com a explicação de alguns de seus ideais e alguns de seus pensadores que apesar de sua vasta variedade, selecionamos apenas estes os quais se alinham a nossa perspectiva teórico-prática de educação entendida dentro de tal concepção teórica social libertária.


    Já no terceiro capítulo teremos a oportunidade de observar uma abordagem mais específica do pensamento deleuzeano. O desenvolvimento de seu arcabouço conceitual que nos indica o porquê de sua utilização teórica para tal intento, o caminho realizado neste estudo que fez com que chegássemos a este pensador e o porquê de sua contribuição para o desenvolver dessa proposta de ensino entendida como libertária; também será abordado mais especificamente o conceito de rizoma dentro desta mesma perspectiva deleuzeana e a sua relação com a proposta libertária de ensino de filosofia.


    Por último, no quarto capítulo encontraremos um relato da experiência realizada na sala de aula da Escola Estadual Nossa Senhora da Apresentação, com a turma do 1º Ano B, do ano de 2018, com a finalidade de buscar equilibrar a tensão entre a autoridade e a liberdade dentro do ensino de filosofia como disciplina do Ensino Médio brasileiro, visando o favorecimento de uma participação autônoma dos estudantes dentro de uma visão rizomática, compreendendo as suas conexões, as suas desterritorializações e as suas reterritorializações na construção do processo de aprendizado, realizando também as suas atualizações na relação de ensino.


    


    
      
        1 Neste link: <http://g1.globo.com/al/alagoas/altv-2edicao/videos/v/escola-estadual-se-encontra-em-situacao-de-abandono-em-porto-calvo/6217311/>, encontra-se uma reportagem produzida pela TV Gazeta, filial da Tv Globo de Alagoas sobre as condições das estruturas físicas desta Escola num período próximo da intervenção identificando a situação de abandono de salas de aula, quadra de esportes, biblioteca etc.

      

    

  


  
    1. PRÉ CONFIGURAÇÃO E CONTEXTUALIZAÇÃO DA PROBLEMÁTICA


    É importante situar a quem se propor a ler tal trabalho que esta revisita histórica tem o intuito de buscar entender o seu desenvolvimento para poder falar do presente, do momento em que aconteceu a coleta dos dados e a sua elaboração após o tratamento destes para tal pesquisa. Apesar de buscar uma fluidez na leitura, desde o início do texto já estamos trabalhando com conceitos; no entanto, assim como para quem já transita neste território, como para a pessoa que não tem uma proximidade ao vocabulário conceitual deleuzeano, informamos que posteriormente tais conceitos serão tratados com maior atenção e também o vislumbre da sua relação com o anarquismo e com a educação.


    Silvio Gallo, comentador da obra de Deleuze e estudioso da educação anarquista no Brasil, nos traz diversas publicações comparando o modelo educacional encontrado desenvolvido historicamente em nossa sociedade capitalista e uma proposta libertária de educação; quanto as condições encontradas nas Escolas Públicas, então, ele nos afirma:


    Assim, a escola pública que temos é a escola pública que o Estado nos quer financiar, seja ela legitimadora da dominação, seja ela o mecanismo distribuidor de um arremedo de educação que mantenha o povo em um estado de semi-ignorância e apatia político-social, pareça isso um descaso do Estado com a educação pública ou não. (GALLO, 2002, p.153).


    Na elaboração deste, compreendemos que algumas circunstâncias tanto individuais como coletivas são condicionantes mas não determinantes no processo de ensino e interferem diretamente na aprendizagem, mas também percebemos que desde o período da colonização do Brasil podemos observar um modelo autoritário de educação, organizado de modo verticalizado e hierárquico; de estruturas rígidas o qual foi implementado inicialmente pelo colonizador-invasor e adequado durante o tempo pelos grupos político-econômicos dominantes que se revezam no controle do país gerindo e oferecendo a Coisa Pública para uma sociedade aparentemente submissa, sem críticas e conformada com o descaso.


    1.1 MEU BRASIL “BRASILEIRO”


    Modelo educacional que historicamente valoriza a obediência à autoridade pelo fato desta estar hierarquicamente acima, e o qual acreditamos ter sido de grande contribuição para nutrir um sentimento essencialista de acomodação social que legitima o status quo; pois, encontramos indícios desta formação em nossa pesquisa em algumas passagens descritas pelos próprios responsáveis pela educação e pela catequese daquela população colonial, uma formação a qual perpassa pela educação formal e se assenta no próprio funcionamento da vida daquela sociedade forçadamente católica. Nas palavras do padre Manoel da Nóbrega, chefe da missão jesuítica no Brasil, podemos encontrar a percepção de uma boa aprendizagem na utilização do método dialógico como ferramenta desta educação, sendo mencionado também a imposição da autoridade como método de controle em relação ao comportamento dos nativos.


    aqui há 30 moços de eschola nesta aldeã, e na de Simão haverá 60 ou mais, aprendem muito bem e ha muitos entre elles de muito bom engenho; os mais d’elles sabem a doutrina toda e sabem o essencial da Fé, que em perguntas, à maneira de diálogo, lhes ensinam na sua língua; têm grande obediência aos Padres, ninguém da aldeã vai fora sem pedir licença aos Padres (apud Carlos Alberto de Faria, 2006).2


    Esta formação que regula o que e o como se deve aprender, desde o comportamento até o deslocamento dos próprios nativos da terra, lhes impondo a obediência a um superior vindo de fora, esta heteronomia, foi transmitida com o tempo, mantendo o que era propício com o interesse de afirmar esta ordem social invasora. Alheia a natureza da localidade, a cultura e os hábitos dos nativos, permanecendo oferecida por gerações até os dias mais recentes. No entanto, na busca de sair deste padrão de ensino (desterritorializar) e procurando uma outra organização mais autônoma e autêntica (reterritorializar), dentro do desenvolvimento histórico do pensamento filosófico, também encontramos na visão deleuzeana que cada concepção de territorialidade tem sim, a sua especificidade. Então, salientamos a observação que para Deleuze, na filosofia não há uma universalidade tão pretendida por muitos que deva ser reproduzida e imposta homogeneamente, mas que contrariamente a isto em cada lugar, em cada tempo a filosofia responde a antigas e a novas questões a partir de suas criações conceituais cada vez mais adequadas, em sua conceituação cada vez mais atualizada.


    Deleuze cita como exemplo de uma destas especificidades e atualizações no momento em que o papel do filósofo se desterritorializa das concepções anteriores, e, é reterritorializado no professor de filosofia, onde ainda assim, mesmo que esta reterritorialização aconteça por meio de uma institucionalização, estes filósofos-professores possuem também determinadas características que os diferenciam entre os seus entendimentos e os seus demais posicionamentos que demarcam assim a territorialidade de suas filosofias, suas abrangências existenciais, a sua construção de sentido. No tocante a isto, destacamos que:


    Quando a filosofia se reterritorializa sobre o Estado de direito, o filósofo se torna professor de filosofia, mas o alemão o é por instituição e fundamento, o francês o é por contrato, o inglês não o é senão por convenção. Se não há Estado democrático universal, malgrado o sonho de fundação da filosofia alemã, é porque a única coisa que é universal no capitalismo é o mercado. (DELEUZE, 2010, p. 137.).


    Acreditando também que a filosofia em seu movimento, desterritorializando-se e reterritorializando-se, marca sim a história do Estado de Direito brasileiro devendo apresentar suas próprias características peculiares. Estas, no entanto, não estão aparentemente bem definidas quanto a determinação de uma especificidade de uma filosofia propriamente brasileira. Assim, nos propomos a observar teoricamente este caminho desenvolvido pelo modelo arbóreo de construção socioeducacional dentro do movimento da história do ensino de filosofia no Brasil, em busca de perceber um caminho percorrido pelos acontecimentos institucionais que estruturaram a política educacional brasileira para em seguida realizar uma intervenção na própria sala de aula, uma ação de ensino rizomático de filosofia, que procura uma ruptura com aquele tal modelo ainda encontrado nos dias atuais.


    Dentro da atividade docente nas escolas brasileiras nas Redes Pública e Privada, podemos facilmente encontrar vários desafios que obstruem ou direcionam o processo de ensino e não só especificamente para a disciplina filosofia, mas também de modo geral nas demais disciplinas. Claro que estes desafios variam de estudante para estudante, de escola para escola, entre as redes públicas e privadas, dentre as classes sociais espalhadas pelas 05 (cinco) regiões brasileiras... Porém, também dentro deste mesmo vasto e diverso universo da sociedade capitalista brasileira, podemos sinalizar muitos lugares comuns que afetam diretamente a relação de aprendizado destes mesmos estudantes, resultados desta tentativa de formação homogeneizante que atua na construção de hábitos e forjando modos de pensar que nos fazem observar qual o limite da interferência do outro na construção do sujeito, em específico no nosso caso, nas escolas públicas.


    Este questionamento também está presente na base da fundamentação do pensamento teórico anarquista ao levantar a problemática da importância da educação dentro da construção da liberdade da pessoa e do seu constante enfrentamento com as imposições sociais. Gerando a discussão de uma proposta educativa que visa a transformação e a superação da própria sociedade capitalista, autoritária e hierarquizada reproduzida na população através da educação tradicional. De acordo com Gallo, esta hipótese é abordada quando nos fala sobre o Anarquista Joseph Proudhon e de sua crítica ao modelo capitalista; nos dizendo que a sociedade não viria a ser um simples resultado de um contrato entre seus participantes, submetendo a sua liberdade em troca de uma ordem social. Observamos que:


    Para Proudhon e para a filosofia política anarquista em geral a sociedade não é resultado de um contrato que reduz a liberdade dos indivíduos com seu consentimento, mas sim de um processo constante de produção coletiva de cultura e humanização. Assim, a educação, que é a transmissão da carga cultural da humanidade, é um dos seus pontos centrais de existência: sem a educação não há transmissão da cultura, não havendo avanço, mas retrocesso e, com isso, uma desestruturação da sociedade rumo à barbárie. Com essa visão de educação e de sociedade, Proudhon empreende uma análise crítica da educação fornecida pelo capitalismo. (GALLO, 1996, p. 02).


    Ao perceber o fundamento dessa crítica anarquista à sociedade econômica capitalista, Gallo também nos indica alguns dos meios que são utilizados para que se busque essa manutenção através do funcionamento estrutural desta sociedade com suas divisões de trabalho e sociais que têm início da educação.


    É óbvio que esta sociedade hierarquizada preconizará uma educação hierarquizada. A classe dominante precisará receber, por intermédio da educação, os meios e os conhecimentos necessários para dominar todo o processo de produção, circulação e consumo, podendo manter-se em posição proprietária e gerente dos meios de produção. As classes operárias, por outro lado, devem receber apenas a instrução necessária para a realização das tarefas a que estão destinadas. Em termos de cultura, trata-se de manter as classes dominadas, em sua ignorância, numa condição de “sub-humanidade”, para que não tenham consciência de seu direito à liberdade e à igualdade. Para dizer de outra maneira, a educação capitalista sustenta e reforça o sistema de divisão social do trabalho, fonte da alienação. (GALLO, 1996, p. 02).


    Além de questões infraestruturais como a presença ou a ausência de salas de aulas adequadas, de bibliotecas, de laboratórios, de áreas livres, de materiais didáticos; também encontramos em muitas escolas e salas de aula uma educação baseada no autoritarismo e na imposição, com ações verticalizadas numa estrutura de diretores, coordenadores, professores etc. Que visa regular desde o comportamento dos estudantes e as necessidades fisiológicas como também, e mais comumente as suas respostas em avaliações de aprendizagem que selecionam os “conhecimentos necessários” para a sua formação a depender das suas posições sociais.


    Ao julgar que os estudantes possuam a mesma relação de aprendizagem e visando formá-los para determinadas situações que se entendem necessárias para a manutenção desta ordem social, essa educação impositiva é a tentativa de aplicação de mais uma ferramenta para a dominação a partir de uma naturalização do que deve ser aprendido e reproduzido como garantia de desenvolvimento. Ressaltamos que nós discordamos deste posicionamento, quando concordamos com Deleuze e o seu entendimento no momento em que ele nos fala com respeito ao aprendizado individual e em relação ao desenvolvimento das metodologias voltadas para o ensino, nesse entendimento:


    Nunca se sabe de antemão como alguém vai aprender - que amores tornam alguém bom em Latim, por meio de que encontros se é filósofo, em que dicionários se aprende a pensar. Os limites das faculdades se encaixam uns nos outros sob a forma quebrada daquilo que traz e transmite a diferença. Não há método para encontrar tesouros nem para aprender, mas um violento adestramento, uma cultura ou paidéia que percorre inteiramente todo o indivíduo. (DELEUZE, 1988, p. 159).


    Ao iniciar na reflexão sobre a nossa experiência do exercício docente em relação ao aprendizado e no aprofundamento deste estudo a partir da crítica institucional gerada na pós-graduação, no curso de mestrado profissional de filosofia. Foi através da leitura de autores que fazem uma análise crítico-progressista da história da educação no Brasil, com a intenção de perceber quais foram os desenvolvimentos teóricos, legislativos, os movimentos políticos, econômicos, sociais que aconteceram e foram construindo nossa formação enquanto sociedade; os quais nos trouxeram para as atuais circunstâncias do momento recente do país, as quais afetam diretamente todos os níveis da Educação e o ensino de filosofia, não só especificamente para este trabalho, mas como parte da formação integral do estudante.3


    Resumindo a vida do trabalhador ao exercício do trabalho dentro da carga horária exigida, busca-se fazer com que não se perceba os acontecimentos particulares de cada pessoa, não se considera a sua vivência empírica. Em vista disto, gera-se um falso entendimento sobre o que é o conhecimento. Ao se diferenciar o saber prático do saber teórico, esta distinção por si já separa e direciona a classe intelectual, produtora de conhecimento; da classe trabalhadora, produtora de riquezas para a classe dominante através da alienação de sua força de trabalho; tal observação também está presente na crítica elaborada pelo pensamento anarquista. Bakunin, um grande teórico do pensamento político anarquista nos fala:


    Mas, dir-se-á, e é o argumento que se nos opõe mais frequentemente e que todos os senhores doutrinários de todas as cores consideram irresistível, é impossível que toda a humanidade se dedique à ciência; morreria de fome. É necessário que, enquanto uns estudam, outros trabalhem a fim de produzir os objetos necessários para à vida, para eles próprios antes de mais, e depois para todos os homens que se dedicam exclusivamente aos trabalhos intelectuais; porque os homens não trabalham apenas para si próprios: as suas descobertas científicas para além de alargarem o espírito humano, aplicando-se à indústria, à agricultura, e, em geral à vida política e social, não melhoram as condições de todos os seres humanos, sem exceção? As suas criações artísticas não enobrecerão a vida de todo o mundo? Não, evidentemente que não. (BAKUNIN, 1979, p. 33).


    Dentro do debate da formação intelectual e profissional, os pensadores socialistas libertários perceberam que aquela educação oferecida favorecia a exploração presente no modelo econômico capitalista, os discursos elitistas privilegiavam a distinção entre o trabalho intelectual e o trabalho braçal; no entanto, seus posicionamentos contrários a tal modelo de educação que selecionam quem pode pensar, desenvolver um trabalho intelectual e quem deve trabalhar com o operacional, técnico e repetitivo eram em busca de uma igualdade de condições de aprendizado e não de uma homogeneização fabricada por uma heteronomia.


    Dito isto, encontraremos no primeiro capítulo deste livro uma perspectiva que irá nos evidenciar, a partir da construção histórica da educação brasileira, um ensino diferenciado, balizado a partir da hierarquia e do autoritarismo desde o período colonial; inicialmente oferecido para uma pequena parcela da sociedade, sendo estendido e ainda presente nos dias atuais em grande parte das escolas. Apesar desta revisita histórica ser feita em um período considerado longo, acreditamos ser necessário para encontrarmos nas bases de nossa formação enquanto povo, as evidências iniciais da imposição deste modelo educacional, o qual construído e adaptado com o tempo ficou conhecido como ensino tradicional, almejando uma violenta naturalização deste processo do ensino e a manutenção social do status quo.


    Tal esforço de retorno às origens é realizado a fim de encontrar na árvore genealógica deste nosso modo de pensar a configuração tanto daquilo que faz parte do método do nosso aprendizado que torna habitual uma hierarquia, como igualmente torna comum este modelo de ensino que nos tira a autonomia, nos alienando para o trabalho para então, depois de entendido, podermos buscar sair deste modelo verticalizado para um modelo rizomático, pois:


    Podem-se sempre efetuar, na língua, decomposições estruturais internas: isto não é fundamentalmente diferente de uma busca das raízes. Há sempre algo de genealógico numa árvore, não é um método popular. Ao contrário, um método de tipo rizoma é obrigado a analisar a linguagem efetuando um descentramento sobre outras dimensões e outros registros. (DELEUZE, 2000, p. 15).


    Essa ordem imposta pelo modelo arbóreo nos leva a apontar uma tentativa de um direcionamento para uma formação homogênea hierarquizada e uma busca de estabelecimento de um pensamento único, hegemônico nas pessoas, isto sendo feito sem a presença de algum questionamento aprofundado voltado para a própria realidade pessoal, manifestando uma disposição a um ensino o qual valoriza o que se entende como senso comum. Demerval Saviani de forma coerente esclarece a origem de tal interesse, desta maneira:


    Com efeito, a concepção de mundo hegemônica é exatamente aquela que, mercê de sua expressão universalizada e seu alto grau de elaboração, logrou obter o consenso das diferentes camadas que integram a sociedade, vale dizer, logrou converter-se em senso comum. É nesta forma, isto é, de modo difuso, que a concepção dominante (hegemônica) atua sobre a mentalidade popular articulando-a em torno dos interesses dominantes e impedindo ao mesmo tempo a expressão elaborada dos interesses populares, o que concorre para inviabilizar a organização das camadas subalternas enquanto classe. (SAVIANI, 1996, p. 02).


    Ao observar a vivência dentro da Escola, os textos, os documentos podemos encontrar uma educação que se desenvolve por conveniência até tornar-se pública, visando produzir e reproduzir o senso comum como também as divisões sociais com o interesse de estabelecê-las; buscando selecionar e encaminhar historicamente a pretensa elite intelectual para as universidades e escolas superiores, de modo a separar a massa trabalhadora, direcionando-a para o ensino técnico ou profissionalizante desde o período da colonização do Brasil até os dias de hoje.


    Poderemos perceber esta tentativa de manutenção tanto no desenvolvimento da história da política educacional em nosso país, mas também na estrutura do Governo quando encontramos na fala do ex-Ministro da Educação, quando o senhor Ricardo Vélez Rodrigues em entrevista à revista VALOR, para criticar governos anteriores toma hipoteticamente um estudante de direito que após concluída a graduação em Direito e este não exerce a sua função na área jurídica, porém, trabalha como motorista de aplicativo de compartilhamento de veículos realizando suas viagens para conseguir gerar sua renda:


    Esse negócio de universidade para todos não existe, as universidades deveriam ficar reservadas a uma elite intelectual… Nada contra o uber, mas este cidadão poderia ter evitado perder seis anos estudando legislação. (Ricardo Vélez Rodrigues, Valor Econômico 28.01.2019).


    Com técnicas metodológicas repetitivas, impostas por toda a estrutura da comunidade escolar, veladas pelo chamado currículo oculto, mas centrada na figura de um professor autoritário como o detentor do saber. As teorias tradicionais tomando o que está posto como bom e imutável, desenvolvem uma educação produtora e reprodutora do que existe, da maneira como existe e o que é necessário para alcançá-lo e mantê-lo. Evidenciando deste modo um ensino que não favorece a diferença constituinte em cada estudante, não os percebendo como singularidades. Sobre isto Tomaz Tadeu da Silva faz esta observação dizendo que:


    As teorias tradicionais, ao aceitar mais facilmente o status quo, os conhecimentos e saberes dominantes, acabam por se concentrar em questões técnicas. Em geral, elas tomam a resposta à questão “o quê?” como dada, como óbvia e por isso buscam responder a uma outra questão: “como?”. Dado que temos conhecimento (“inquestionável”) a ser transmitido, qual a melhor forma de transmiti-lo? As teorias tradicionais se preocupam com questões de organização. As teorias críticas e pós-críticas, por sua vez, não se limitam a perguntar “o quê?”, mas submetem este “quê” a um constante questionamento. Sua questão central seria, pois, não tanto “o quê?”, mas “por quê?” Por que este conhecimento e não outro?… As teorias críticas e pós-críticas estão preocupadas com as conexões entre saber, identidade e poder. (SILVA. 2005, p. 16).


    Descortinaremos o que está encoberto pelos índices de aprovação dos níveis fundamentais de um ensino desenvolvido sob métodos didáticos repetitivos e inquestionáveis; de resultados esperados e avaliados com um molde de eficiência, que aparecem ou buscam consolidar-se com uma avaliação do que é oferecido para o aprendizado tida como garantida, aplicada da mesma maneira para todos os estudantes


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.2 FUGIR COMO SE LIBERTAR
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